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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº. 146/2013
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Opina sobre pedido de renovação de autorização de cursos nos níveis de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio.

PROCESSOS CEE/PI nº. 185/13 (06/08/13) 

INTERESSADA: Escola “Cooperativa Educacional de Ensino Fundamental e Médio – Cedef”

ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos 

I - RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1. Trata o presente processo de solicitação de renovação de autorização de funcionamento de cursos nos níveis de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, regulares, iniciativa privada, subscrita por sua titular, designada neste propósito como “diretora-presidente” (fls. 01). O estabelecimento caracterizado está localizado na cidade de São João do Piauí, PI, situado na Francisco Damasceno, 535, Centro, tendo como mantenedora a Cooperativa Educacional de Ensino Fundamental e Médio – Cedef, com indicação de constituidores, entre os quais a própria requerente, com registro no CNPJ de nº. 04.055.001/0001-54, com cada participante, em número de vinte, contribuindo com trinta e seis quotas-parte de R$ 5,00 (cinco reais) cada uma, em 30 de julho do ano 2000 (cf. fls. 193 e 194). 

2. Nos autos, entre outros documentos, a “Justificativa” de requerer” (fls. 04), “Regimento Interno” (fls. 05 a 31), “Proposta Pedagógica” (fls. 32 a 40), Relação de Professores (fls. 162 a 164), Relação com indicação dos 45 livros da Biblioteca escolar (fls. 179 e 180) e indicações de conteúdos programáticos das disciplinas arroladas nos cursos e séries (fls. 49 a 161), além de outros documentos relativos a uma organização escolar, conforme a Resolução CEE n.º 054/2003.  

3. Consoante certidão que vem às fls. 183 e 192, a entidade mantenedora é registrada junto ao Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Piauí; na fl. 165, cópia do Alvará e Licença e Funcionamento, com validade até o dia 31 de dezembro do fluente ano; na 206, assinada pelo Secretário Municipal de Saúde, uma “Declaração de Seção [sic] de Uso” do Laboratório da Maternidade Municipal, dizendo que o “coloca à inteira disposição” da Cedef, “para uso frequente e assíduo dos professores da área de Ciências Naturais e de seus respectivos alunos”; e na 171, demonstra, em previsão orçamentária para 2013, com receita de matrículas e de mensalidades individuais, na ordem de R$ 609.600,00, e com uma despesa de R$ 518.490,00.   

4. A escola foi objeto de notificação sobre o imperativo da presente solicitação de renovação, conforme consta às fls. 207.

5. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se a Ficha Perfil respectiva, datada de 27 de agosto de 2013 e Ofício de remessa do dia 30, seguinte, documentos que corroboram, no geral, as informações instrutivas do requerimento inicial. Acrescem, no entanto, que as atividades de Recreação e Educação Física são feitas em áreas da própria Escola e “como também em espaços conveniados fora da escola”. Da Ficha Perfil vê-se que não dispõe a Escola de Laboratório de Ciências. 

6. Da leitura do Regimento Interno, nota-se um conflito explícito entre o que o estabelecimento escolar declara, no art. 2º, como princípio orientador de sua finalidade, e o sanciona, no art. 87. No 2º, afirma que se inspira “nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana...”, e no 87, veda, “a qualquer integrante da Escola doutrinar contrariamente aos interesses nacionais ou insuflar clara ou disfarçadamente no sentido de indisciplina ou agitação”. Já o art. 57, VI, cria norma para o exercício da vida civil do corpo docente fora da Escola (fls. 24); o art. 83 não fixa com a devida clareza a composição do Conselho de Classe e nem em que condições o seu presidente, o diretor, exerce o direito de ter “a decisão final” nas matérias a ele submetidas. E o art. 90 prescreve que os “casos omissos [...] serão analisados e resolvidos pelo Diretor, ad referendum da entidade mantenedora”. 

II - DISCUSSÃO

O exame dos elementos documentais disponíveis permite afirmar que estamos diante de uma experiência escolar com nível de organização normal, afora alguns senões, deles implicando em correção imediata, outros, merecendo, no mínimo, melhor atenção por parte dessa organização escolar. Do corpo documental, por exemplo, verifica-se a existência de uma confusão entre a mantenedora e a mantida, pessoas institucionais distintas, aliás, autodenominadas, ambas, como “cooperativa”. Ora, uma Escola nunca será, em sua forma e substância, uma Cooperativa, em que pese poder uma entidade como esta, como é, ser mantenedora daquela. Na expressão do ordenamento jurídico do Brasil, o vocábulo “cooperativa” exprime definição própria. E como nome fantasia é no mínimo esdrúxulo um estabelecimento de Educação e Ensino se chamar de “Escola Cooperativa Educacional...”, tal essa que nos é dado renovar a autorização. Quanto à curiosa “cessão” do laboratório de Maternidade, instituição hospitalar, para utilização de estudantes, caso seja intencionada em substituir o Laboratório de Ciências que a Escola não dispõe, há que se vedar essa conduta, aliás, curiosa conduta, pois são solares a compreensão e o dever do gestor público de não ceder bens públicos à exploração privada, a não ser em casos expressamente previstos em lei, que lhes gravam com as condições devidas. Já os rasgos autoritários revelados na letra do Regimento Interno, fazem lembrar o contexto da última Ditadura que o Brasil conheceu e são claramente incompatíveis com um ambiente educacional, além de afronta à Constituição Federal quanto ao princípio da gestão democrática das escolas, que ainda há quem equivocadamente suponha, e assim parece neste caso, seja aplicável apenas às redes públicas de ensino. 

III - VOTO

 Tudo isso posto e conferível nos autos, sou de parecer favorável à renovação da autorização requerida, até 30 de setembro de 2017, nos seguintes termos, observando-se as seguintes determinações e recomendações: 

a) determinado fica que a requerente, em noventa dias, promova a aquisição e instalação de laboratório de Ciências; explique a questão da oferta da prática de Educação Física, pois essa atividade precisa ocorrer nas dependências escolares; suprima, porque é inválido, o art. 87 do Regimento Interno; não cobre, dos compradores de seus serviços, qualquer tipo de contrapartida financeira a título de matrícula. 

b) Recomenda-se a imediata alteração, no Regimento, dos artigos 57, VI, do 83 e do 90. 

Perde eficácia a presente autorização, caso: 1) vencido o prazo do licenciamento conferido pelo Alvará, não seja legalmente providenciada a sua renovação; 2) não sejam cumpridas as determinações contidas no presente parecer.  
É o parecer e o voto, s. m. j.       
 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de setembro de 2013. 

                                    Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator

  O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                                                 Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                            Presidente do CEE/PI
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